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PARECER Nº 548, de 2023
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 24, DE 2023
De autoria da Deputada Carla Morando, o projeto em epígrafe objetiva a dispensa da autenticação e do reconhecimento de firma de cópias reprográficas pelo advogado constituído nos casos em que especifica e dá outras providências.
A presente proposição esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, nos termos regimentais, no período correspondente a 08/02/2023 a 14/02/2023, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que se avaliasse os aspectos constitucionais, legais e jurídicos, nos termos do art. 31, § 1º, do Regimento Interno, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que a matéria em comento se reveste de elevado interesse público, pois visa otimizar e desburocratizar o reconhecimento da autenticidade de documentos apresentados por advogados constituídos para lidar com demandas do direito público e privado, embasando-se na relevância da figura do advogado para a justiça, conforme o art. 133 da Constituição Federal.
Neste sentido, a conduta esperada de um advogado ao realizar a juntada de documentos é de que este esteja agindo conforme os ditames da boa-fé e da veracidade. (artigo 2º, § único, II, do Código de Ética e Disciplina da OAB). E é essa a lógica que assegura a dispensa da autenticação ou do reconhecimento de firma previstos no artigo 830 da CLT e no artigo 425, IV, do CPC.
A importância do presente projeto está intimamente ligada com o dever de efetividade da Administração Pública em todas as suas esferas, considerando que a autorização pelo Poder Público para que o advogado possa declarar, sob sua responsabilidade, a veracidade de um documento possibilita a celeridade de procedimentos e processos administrativos, podendo posteriormente, se questionado, apresentar o documento original ou cópia autenticada.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 24, de 2023.
Guilherme Cortez - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO GUILHERME CORTEZ, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 21/6/2023.

Solange Freitas - Presidente

Professora Bebel
Favorável ao voto do relator 

Analice Fernandes
Favorável ao voto do relator 

Solange Freitas
Favorável ao voto do relator 

Guilherme Cortez
Favorável ao voto do relator 

Paulo Correa Jr
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator
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